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A proposição em exame tem o objetivo de reestruturar o Conselho Municipal de
Turismo de Salvador - COMTUR, em conformidade com a Reforma Administrativa,
instituída peia Lei 8.376/2012, e com a criação da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento, Turismo e Cultura - SEDES. O referido Conselho terá a função de
assessorar o Governo Municipal na formulação e execução de político municipal de
turismo de Salvador.

Segundo o art. S° do projeto, o apoio técnico administrativo às atividades do Conselho
será prestado pela SEDES.

De acordo com a Mensagem n** 16/2014, um dos fins buscados pela proposição é a
maior participação do turismo no contexto econômico da cidade de Salvador e uma
articulação mais abrangente entre os diversos órgãos da administração municipal e os
segmentos empresariais do ramo turístico.

O projeto se coaduna com o que preceitua a Lei Orgânica do Município, senão
vejamos:

Art. 71. O Município, atendendo às peculiaridades locais e às diretrizes
estaduais e federais, promoverá o desenvolvimento urbano através de um
processo de planejamento, levado a efeito pelo sistema de planejamento
municipal, visando aos seguintes objetivos:

(...)

XVIII - promoção do turismo como fator de desenvolvimento econômico;

Art. 176. O Município, em conformidade com os princípios constitucionais,
atuará no sentido da promoção do desenvolvimento econômico e social,
que assegure a elevação do nível de vida e bem-estar da população,
conciliando a liberdade de iniciativa com os ditames da justiça social,
cabendo-lhe:

IV - promover e incentivar o turismo como fator de desenvolvimento social
e econômico;

Quanto à competência legislativa, a Constituição Federal, no seu art. 30, incisos I e II,
determina que cabe aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local e
suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

MAT.








